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APRESENTAÇÃO 
 

A promoção da saúde é um pilar essencial para a construção de sociedades mais saudáveis e 
resilientes. Com o avanço das pesquisas e a necessidade de abordagens cada vez mais integradas 
e interdisciplinares, "PRÁTICAS EM SAÚDE UMA ABORDAGEM 
MULTIDISCIPLINAR 3" surge como uma obra fundamental para profissionais, 
pesquisadores e estudantes que desejam aprofundar seus conhecimentos sobre o tema. 

Este livro reúne uma série de a estudos atualizados, abordando estratégias inovadoras, políticas 
públicas, desafios contemporâneos e práticas bem-sucedidas na promoção da saúde. A 
diversidade dos temas tratados reflete a amplitude desse campo, explorando desde a atenção 
primária até a implementação de tecnologias na saúde, passando por programas de prevenção, 
educação em saúde e análise epidemiológica. 

Com uma linguagem clara e fundamentação científica rigorosa, "PRÁTICAS EM SAÚDE 
UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR 3" é uma leitura indispensável para aqueles 
que buscam compreender as novas tendências e contribuir para a efetivação de ações voltadas 
ao bem-estar da população. 

Este livro não apenas compartilha conhecimento, mas também incentiva a reflexão crítica e a 
aplicação de estratégias baseadas em evidências para um futuro mais saudável e sustentável. 

 
Boa Leitura!!! 
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RESUMO 

A garantia dos direitos dos usuários da saúde constitui dimensão fundamental para a 
consolidação de sistemas públicos orientados pela equidade, pela dignidade humana e pela 
participação social. O presente artigo tem como objetivo analisar os limites relacionados à 
efetivação da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
considerando os fatores institucionais, organizacionais e estruturais que influenciam sua 
concretização. Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, desenvolvido por meio de 
revisão bibliográfica e documental, com levantamento de produções acadêmicas recentes e 
documentos normativos pertinentes à temática, selecionados conforme critérios de relevância 
teórica e aderência ao objeto investigado. Os resultados indicam que a Carta representa um 
avanço no reconhecimento do usuário como sujeito de direitos, contribuindo para o 
fortalecimento da cidadania sanitária e para a qualificação das práticas assistenciais. Contudo, 
evidenciam-se obstáculos que dificultam sua materialização, entre os quais se destacam o 
conhecimento limitado da população acerca de suas garantias, fragilidades nos processos de 
gestão, desigualdades no acesso aos serviços e restrições estruturais que impactam a capacidade 
de resposta do sistema. Observa-se, ainda, que a efetivação desses direitos depende da 
articulação entre disseminação informacional, governança institucional e planejamento 
consistente, elementos indispensáveis para aproximar o plano normativo da experiência 
concreta do cuidado. Conclui-se que a proteção dos usuários ultrapassa a existência de 
dispositivos legais, exigindo a construção contínua de práticas comprometidas com a ética, a 
transparência e a responsabilidade pública. Assim, compreender os fatores que limitam a 
efetivação desses direitos contribui para ampliar o debate sobre o aprimoramento das políticas 
de saúde e para fortalecer a centralidade do usuário nas ações assistenciais. 

Palavras-chave: Direitos do Paciente; Sistema Único de Saúde; Humanização da Assistência; 
Acesso aos Serviços de Saúde; Participação Social. 

ABSTRACT 

Ensuring the rights of health service users is a fundamental dimension for consolidating public 
systems guided by equity, human dignity, and social participation. This article aims to analyze 
the limitations related to the implementation of the Health Users’ Rights Charter within Brazil’s 
Unified Health System, considering institutional, organizational, and structural factors that 
influence its realization. This qualitative study was conducted through a bibliographic and 
documentary review, including recent academic publications and normative documents 
selected according to their theoretical relevance and alignment with the research objective. The 
findings indicate that the Charter represents an important advance in recognizing users as rights-
bearing subjects, contributing to the strengthening of health citizenship and the qualification of 
care practices. However, obstacles to its full implementation remain evident, including limited 
public awareness of these rights, management weaknesses, inequalities in access to services, 
and structural constraints that affect the system’s responsiveness. Furthermore, the 
effectiveness of these rights depends on the articulation between information dissemination, 
institutional governance, and consistent planning, all of which are essential to bridging the gap 
between normative frameworks and the actual care experience. It is concluded that protecting 
users extends beyond the existence of legal provisions and requires the continuous development 
of practices committed to ethics, transparency, and public accountability. Understanding the 
factors that limit the implementation of these rights contributes to expanding debates on 
improving health policies and reinforcing the centrality of users in healthcare actions. 
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1. INTRODUÇÃO 

A proteção dos direitos dos usuários da saúde constitui elemento estruturante para a 

consolidação de sistemas públicos orientados pela justiça social e pela dignidade humana. 

Nesse sentido, a institucionalização da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde representou 

um avanço no reconhecimento do cidadão como sujeito ativo nas relações estabelecidas com 

os serviços assistenciais, reafirmando que o cuidado deve ser pautado pelo respeito, pela ética 

e pela transparência (Brasil, 2025). Sob essa perspectiva, pode-se afirmar que a formalização 

dessas garantias sinaliza uma inflexão na organização das políticas sanitárias, deslocando o 

foco de modelos centrados exclusivamente na oferta de serviços para uma abordagem que 

valoriza a experiência do usuário. 

Diante desse cenário, a consolidação dos direitos no campo da saúde vincula-se à 

necessidade de fortalecer práticas institucionais capazes de assegurar atendimento equânime e 

de qualidade. Conforme assinala o Conselho Nacional de Saúde (2025), a informação acerca 

desses direitos configura requisito essencial para o exercício da cidadania sanitária, pois permite 

ao indivíduo reconhecer sua posição no sistema e participar de forma mais ativa dos processos 

relacionados ao próprio cuidado. Ainda assim, a existência de dispositivos normativos não 

garante, por si, sua plena materialização no cotidiano assistencial. 

Nesse sentido, o reconhecimento social dos direitos depende da circulação qualificada 

de informações e da incorporação de seus princípios às rotinas organizacionais. É bem como 

pontua Sena et al. (2021), o conhecimento das garantias previstas fortalece o controle social e 

amplia a capacidade de reivindicação dos usuários, contribuindo para relações mais 

equilibradas entre população e instituições. Entretanto, quando tal conhecimento se apresenta 

de forma limitada, tende-se a reproduzir dinâmicas nas quais o usuário permanece em posição 

de vulnerabilidade diante das estruturas administrativas. 

Sob outra perspectiva, a efetivação dos direitos revela-se atravessada por fatores 

estruturais que influenciam a capacidade de resposta do sistema. Conforme assinala Ferreira 

(2021), a baixa familiaridade da população com seus direitos reduz a exigibilidade das garantias 

legais e evidencia a persistência de barreiras que dificultam sua concretização. Tal constatação 

reforça a compreensão de que a proteção do usuário não se esgota na dimensão normativa, 

exigindo condições institucionais que sustentem sua aplicabilidade. 
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Além disso, mecanismos de escuta institucional assumem papel relevante no 

fortalecimento da participação social e na qualificação da gestão. Burgo (2025) destaca que 

canais formais de manifestação favorecem a identificação de fragilidades organizacionais e 

podem subsidiar processos de aprimoramento dos serviços, desde que haja compromisso 

administrativo com a transformação das demandas em melhorias efetivas. Assim, a interlocução 

entre usuários e gestores apresenta-se como componente essencial para a construção de 

ambientes assistenciais mais democráticos. 

Por outro lado, a sustentabilidade das políticas públicas de saúde influencia diretamente 

a garantia dos direitos. Conforme assinala Magalhães Júnior (2025), limitações financeiras 

repercutem na capacidade de oferta e na qualidade da assistência, produzindo tensões entre as 

garantias formalmente estabelecidas e as condições concretas de atendimento. Nessa mesma 

direção, Braga (2025) defende que a articulação entre inovação, gestão e políticas públicas 

constitui fator determinante para ampliar a eficiência institucional e favorecer a concretização 

das prerrogativas dos usuários. 

Ademais, a universalidade do cuidado ainda enfrenta desafios relacionados às 

desigualdades sociais. Dantas (2025) ressalta que determinados grupos permanecem expostos 

a barreiras no acesso aos serviços, indicando que a efetivação dos direitos requer políticas 

orientadas pela equidade e sensíveis às diferenças territoriais e socioculturais. Desse modo, 

garantir direitos implica reconhecer a heterogeneidade das necessidades em saúde e 

desenvolver estratégias capazes de reduzir assimetrias históricas. 

Diante dessa afirmação, iniciativas institucionais voltadas à divulgação da Carta 

reforçam a importância da transparência para o fortalecimento das relações assistenciais. A 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (2023) enfatiza que a publicização dos direitos 

contribui para maior clareza na comunicação entre profissionais e usuários, favorecendo 

práticas mais alinhadas aos princípios do cuidado humanizado. Contudo, a simples 

disponibilização do documento não assegura sua internalização nas rotinas dos serviços. 

Posto isso, emerge o seguinte problema de pesquisa: quais fatores limitam a efetivação 

dos direitos dos usuários no sistema público de saúde? Parte-se da hipótese de que, embora a 

existência de instrumentos normativos represente avanço significativo, sua materialização 

depende da articulação entre governança, disseminação informacional e condições estruturais. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar os limites relacionados à efetivação desses 

direitos, considerando os elementos institucionais e organizacionais que influenciam sua 

concretização.  
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 
O presente trabalho caracteriza-se como uma investigação de natureza qualitativa, 

estruturando-se a partir de revisão bibliográfica e documental, com o propósito de compreender 

os limites e as possibilidades de efetivação da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde. Parte-se do entendimento de que a análise crítica da 

produção acadêmica e dos documentos normativos permite apreender, de forma mais 

abrangente, os elementos institucionais, políticos e organizacionais que condicionam a 

materialização desses direitos no cotidiano assistencial. 

Nesse sentido, o percurso metodológico foi delineado mediante levantamento 

sistemático de fontes secundárias, selecionando-se artigos científicos, trabalhos acadêmicos, 

publicações institucionais e documentos oficiais que abordassem a temática dos direitos dos 

usuários e sua operacionalização no sistema público de saúde. O processo de busca ocorreu nas 

bases Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 

Google Scholar, além de repositórios universitários e portais governamentais, considerando-se 

sua relevância para o campo da Saúde Coletiva e das políticas públicas. Para a identificação do 

material, empregaram-se descritores como “Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde”, “direito 

à saúde”, “participação social”, “humanização do cuidado” e “Sistema Único de Saúde”, 

combinados pelos operadores booleanos AND e OR, ampliando o alcance das publicações e 

favorecendo maior aderência ao objeto investigado. 

Definiram-se como critérios de inclusão produções disponibilizadas na íntegra, 

redigidas em língua portuguesa e publicadas preferencialmente nos últimos três anos, 

priorizando-se textos que discutissem a efetividade dos direitos dos usuários, os mecanismos 

institucionais de garantia e os desafios estruturais relacionados à sua implementação. Todavia, 

incorporaram-se também obras anteriores consideradas fundamentais para a compreensão do 

marco normativo e conceitual do tema, entendendo-se que determinados referenciais mantêm 

reconhecida contribuição teórica para o debate contemporâneo. Em contrapartida, 

estabeleceram-se como critérios de exclusão materiais duplicados, textos sem consistência 

analítica e publicações cuja abordagem não dialogasse diretamente com o problema de 

pesquisa. 

Após a etapa de identificação, realizou-se leitura exploratória dos títulos e resumos, 

permitindo verificar a pertinência temática das produções selecionadas. Na sequência, 

procedeu-se à leitura analítica e interpretativa do conteúdo, buscando apreender argumentos 

centrais, convergências teóricas e lacunas relacionadas à efetivação da Carta. Esse movimento 

favoreceu a organização do material em eixos analíticos — conhecimento dos usuários, 
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governança institucional, financiamento e equidade — possibilitando uma interpretação 

articulada do fenômeno e evitando abordagem meramente descritiva. 

Sob essa perspectiva, a análise foi conduzida de forma interpretativa, orientando-se pela 

articulação entre os referenciais teóricos e a contextualização das políticas públicas de saúde, 

compreendendo que a efetivação dos direitos dos usuários resulta de um processo social 

dinâmico, no qual dimensões normativas e estruturais se entrelaçam. Assim, buscou-se 

identificar como os dispositivos legais se relacionam com as condições concretas de 

funcionamento do sistema, permitindo uma leitura crítica acerca dos fatores que favorecem ou 

limitam a consolidação da cidadania sanitária. 

Por se tratar de um estudo fundamentado exclusivamente em fontes de acesso público e 

sem envolvimento direto de seres humanos, não houve necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa. Ainda assim, preservaram-se os princípios da integridade científica, 

garantindo a correta atribuição das ideias aos seus respectivos autores e a fidelidade às fontes 

consultadas. Desse modo, procurou-se assegurar rigor metodológico e transparência no 

desenvolvimento da investigação, elementos essenciais para a consistência acadêmica do 

trabalho. 

 

3. RESULTADOS  

A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde insere-se no conjunto de instrumentos 

normativos voltados à consolidação da cidadania sanitária no Brasil, constituindo referência 

para a garantia do atendimento digno, do acesso equitativo e da participação social no Sistema 

Único de Saúde. É bem como pontua o Ministério da Saúde (Brasil, 2025), o documento 

reafirma que todo cidadão possui direito a um cuidado pautado no respeito, na ética e na 

transparência, configurando-se como diretriz fundamental para a organização das práticas 

assistenciais. Nesse sentido, pode-se afirmar que a Carta ultrapassa a dimensão informativa, 

assumindo função pedagógica e orientadora das relações entre usuários e instituições públicas. 

Sob essa perspectiva, a disseminação dos direitos apresenta-se como condição 

indispensável para sua materialização, pois, de acordo com Sena et al. (2021), o reconhecimento 

das garantias previstas fortalece o controle social e amplia a capacidade dos indivíduos de 

participar ativamente das decisões relacionadas ao próprio cuidado. Entretanto, diante dessa 

afirmação, torna-se evidente que a apropriação desse instrumento ainda ocorre de maneira 

desigual, circunstância que limita sua potência transformadora e mantém parte dos usuários em 

posição de vulnerabilidade informacional. 
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Diante desse cenário, o conhecimento restrito acerca dos direitos figura como 

obstáculo relevante para a efetivação das normativas. Conforme assinala Ferreira (2021), 

parcela significativa dos usuários desconhece os dispositivos que orientam sua proteção no 

âmbito do SUS, realidade que reduz a exigibilidade das garantias legais e contribui para a 

naturalização de práticas assistenciais distantes do ideal preconizado. Assim, a formalização 

dos direitos não se traduz automaticamente em experiências concretas de cuidado, revelando a 

existência de um hiato entre norma e realidade. 

Nesse sentido, os mecanismos institucionais de escuta social assumem papel 

estratégico na mediação entre demandas coletivas e gestão pública. É bem como bem pontua 

Burgo (2025), as ouvidorias ampliam a visibilidade das necessidades dos usuários, permitindo 

que manifestações individuais se convertam em subsídios para o aprimoramento 

organizacional. Com isso, tais espaços favorecem maior transparência nas relações 

institucionais, embora sua efetividade permaneça condicionada à capacidade administrativa de 

responder às demandas apresentadas. 

Por outro lado, a efetivação dos direitos encontra limites nas condições estruturais que 

atravessam o sistema de saúde. Conforme assinala Magalhães Júnior (2025), restrições 

financeiras interferem diretamente na oferta e na qualidade dos serviços, produzindo tensões 

permanentes entre o campo normativo e a operacionalização do cuidado. Sob essa lógica, Braga 

(2025) acrescenta que a articulação entre políticas públicas, ciência e inovação mostra-se 

determinante para ampliar a eficiência do sistema, influenciando a capacidade institucional de 

concretizar os direitos previstos. 

Ademais, a promoção da equidade revela-se elemento central para a consolidação da 

cidadania em saúde, sobretudo quando se consideram populações historicamente 

marginalizadas. Pois, conforme assinala Dantas (2025), determinados grupos ainda enfrentam 

barreiras estruturais no acesso aos serviços, circunstância que evidencia a necessidade de 

políticas sensíveis às diferenças territoriais e socioculturais. Desse modo, a universalidade 

proposta pelo SUS exige permanente vigilância institucional para evitar a reprodução de 

desigualdades. 

No campo organizacional, iniciativas voltadas à divulgação da Carta indicam 

reconhecimento institucional de sua relevância para a qualificação do atendimento. A Secretaria 

de Estado da Saúde de São Paulo (2023) destaca que a publicização dos direitos favorece maior 

clareza nas relações assistenciais, enquanto o Conselho Nacional de Saúde (2025) reforça que 

a informação constitui requisito essencial para o exercício da cidadania sanitária. Ainda assim, 
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pode-se afirmar que a simples disponibilização do documento não assegura sua incorporação 

às práticas cotidianas, exigindo processos formativos contínuos. 

Por fim, a coerência entre regulação e prática administrativa emerge como condição 

indispensável para a efetividade dos direitos. Conforme assinala Silva (2024), a proteção 

jurídica do direito à saúde depende da capacidade institucional de transformar previsões 

normativas em experiências concretas, evitando que garantias legais permaneçam restritas ao 

plano formal. Posto isso, os resultados evidenciam que a Carta representa avanço significativo 

na estrutura democrática do SUS, embora sua plena materialização permaneça vinculada a 

fatores estruturais, informacionais e organizacionais. 

 

4 DISCUSSÃO 
A análise do material permite compreender que a Carta dos Direitos dos Usuários da 

Saúde configura-se como expressão do amadurecimento democrático das políticas sanitárias 

brasileiras, reafirmando o usuário como sujeito de direitos e não como mero destinatário das 

ações estatais. Sob essa perspectiva, é inegável que sua institucionalização fortalece a dimensão 

ética do cuidado, pois, conforme orientam Brasil (2025) e o Conselho Nacional de Saúde 

(2025), o reconhecimento dos direitos contribui para a construção de relações assistenciais mais 

horizontais e respeitosas. 

Entretanto, a distância entre previsão normativa e vivência cotidiana revela um dos 

principais desafios para a consolidação da cidadania sanitária. É bem como pontua Sena et al. 

(2021), o desconhecimento dos direitos fragiliza a capacidade de reivindicação dos usuários, 

limitando o alcance transformador da Carta. Nesse sentido, a informação apresenta-se como 

elemento estruturante da participação social, visto que somente sujeitos conscientes de suas 

garantias podem atuar de maneira crítica diante das instituições. 

Assim, a democratização do cuidado exige a incorporação desses direitos à cultura 

organizacional dos serviços de saúde. Conforme assinala Ferreira (2021), a ausência de 

estratégias educativas permanentes contribui para a invisibilidade do documento no cotidiano 

institucional, mantendo relações assimétricas que dificultam o protagonismo dos usuários. 

Desse modo, a efetivação da Carta depende de mudanças que ultrapassem a dimensão 

normativa, alcançando práticas profissionais e modelos de gestão. 

No que se refere à governança, os canais de escuta institucional emergem como 

ferramentas capazes de qualificar a administração pública. Burgo (2025) compreende que as 

ouvidorias favorecem maior transparência e possibilitam que as experiências dos usuários 

orientem processos de melhoria, fortalecendo a accountability no setor saúde. Contudo, diante 
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dessa afirmação, torna-se evidente que tais mecanismos somente produzem efeitos quando 

integrados a estruturas decisórias comprometidas com a transformação das práticas. 

Por outro lado, a sustentabilidade financeira do sistema mostra-se indissociável da 

garantia dos direitos. Conforme assinala Magalhães Júnior (2025), a insuficiência de recursos 

impõe limites à expansão dos serviços e influencia a qualidade da assistência, enquanto Braga 

(2025) reforça que a integração entre inovação e políticas públicas constitui fator determinante 

para ampliar a capacidade de resposta institucional. Assim, pode-se afirmar que a efetivação 

dos direitos encontra-se intrinsecamente vinculada à solidez das bases estruturais do SUS. 

Sob outra perspectiva, a persistência de desigualdades sociais impõe desafios adicionais 

à universalização do cuidado. Dantas (2025) ressalta que populações vulnerabilizadas ainda 

enfrentam obstáculos significativos no acesso à saúde, indicando que a concretização da Carta 

requer políticas orientadas pela equidade. Com isso, evidencia-se que a garantia formal dos 

direitos precisa ser acompanhada por estratégias capazes de reduzir assimetrias históricas. 

Ademais, iniciativas institucionais voltadas à divulgação dos direitos reforçam a 

importância da transparência para o fortalecimento das relações assistenciais (São Paulo, 2023; 

Conselho Nacional de Saúde, 2025). Ainda assim, pode-se afirmar que a internalização desses 

princípios demanda esforço contínuo de sensibilização profissional, condição indispensável 

para consolidar práticas alinhadas à dignidade humana. 

Posto isso, a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde apresenta-se como instrumento 

fundamental para a qualificação do SUS, embora sua efetivação permaneça condicionada à 

articulação entre informação, governança e financiamento. Conforme assinala Silva (2024), a 

proteção jurídica do direito à saúde somente se concretiza quando há coerência entre regulação 

e prática administrativa, entendimento que reforça a necessidade de fortalecimento institucional 

para que a cidadania em saúde se realize de maneira plena e efetiva. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A reflexão desenvolvida ao longo deste trabalho permite reconhecer que a consolidação 

dos direitos dos usuários da saúde demanda um movimento contínuo de amadurecimento 

institucional, no qual a dimensão normativa precisa ser acompanhada por práticas efetivamente 

comprometidas com a dignidade humana. Mais do que um conjunto de garantias formais, tais 

direitos pressupõem uma reorganização das relações entre Estado e sociedade, exigindo que o 

cuidado em saúde seja compreendido como expressão concreta da responsabilidade pública. 
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Nesse sentido, torna-se evidente que a efetivação desses direitos está diretamente 

relacionada à capacidade do sistema de articular gestão qualificada, planejamento consistente e 

sensibilidade social. Estruturas organizacionais excessivamente burocratizadas tendem a 

distanciar o usuário dos espaços decisórios, enquanto modelos orientados pela escuta e pela 

corresponsabilização favorecem ambientes institucionais mais democráticos. Assim, fortalecer 

práticas participativas revela-se caminho indispensável para reduzir assimetrias históricas e 

ampliar a legitimidade das ações em saúde. 

Outro aspecto que se impõe refere-se à necessidade de consolidar uma cultura 

institucional orientada pelo respeito, pela transparência e pela responsabilidade ética. Quando 

tais valores deixam de ocupar posição central na organização dos serviços, o cuidado corre o 

risco de tornar-se meramente operacional, perdendo sua dimensão humana e social. Por essa 

razão, investir na formação crítica dos profissionais e na qualificação dos processos de trabalho 

apresenta-se como estratégia relevante para sustentar mudanças duradouras. 

Também se mostra fundamental reconhecer que a garantia dos direitos não se esgota na 

ampliação da oferta de serviços, envolvendo, de maneira igualmente decisiva, a qualidade das 

interações estabelecidas no cotidiano assistencial. Experiências de cuidado marcadas pelo 

acolhimento e pela comunicação clara tendem a fortalecer vínculos institucionais e a ampliar a 

confiança social, contribuindo para um sistema mais responsivo às necessidades coletivas. 

Dessa forma, pode-se afirmar que o avanço na proteção dos usuários depende da 

construção de bases institucionais capazes de equilibrar eficiência administrativa e 

compromisso social, evitando que a lógica produtivista se sobreponha à centralidade do sujeito. 

O desafio contemporâneo reside, portanto, em transformar princípios em práticas estáveis, 

assegurando que o direito à saúde se manifeste de maneira concreta nas trajetórias individuais 

e coletivas. 

Em síntese, pensar os direitos dos usuários implica reconhecer que a sustentabilidade de 

um sistema público de saúde está vinculada não apenas à sua estrutura, mas à sua capacidade 

de produzir pertencimento, confiança e reconhecimento social. A continuidade desse processo 

exige vigilância permanente, responsabilidade compartilhada e disposição para o 

aprimoramento, elementos que, quando articulados, permitem vislumbrar um horizonte no qual 

o cuidado se afirme como experiência genuinamente cidadã. 
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